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LEI Nº 1.713, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019.

Extingue o Fundo Financeiro da Câmara Municipal de Capanema – FF-
CMC, revogando a Lei Municipal nº 1.665, de 20 de novembro de 2018. 

A Câmara Municipal de Capanema, Estado do Paraná, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte:

LEI
 
Art. 1º Fica extinto o Fundo Financeiro da Câmara Municipal de Capa-

nema – FFCMC, cujo saldo será repassado ao Poder Executivo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Fica revogada a Lei Municipal nº 1.665, de 20 de novembro de 
2018.

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 
aos 24 dias do mês de setembro de 2019.

Américo Bellé
Prefeito Municipal

LEI Nº 1.712, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019. 

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração do Orçamento do Município 
de Capanema para o exercício financeiro de 2020 e dá outras providên-
cias.

A Câmara Municipal de Capanema, Estado do Paraná, aprovou e eu, 
Prefeito do Município de Capanema, sanciono a seguinte: 

LEI

Art. 1º Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do 
Orçamento Programa do Município de CAPANEMA, relativo ao Exer-
cício Financeiro de 2020.

Art. 2º A proposta orçamentária será elaborada em consonância com 
as disposições constantes da Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal) tendo seu valor fixado em reais, com 
base na previsão de receita:

I- fornecida pelos órgãos competentes quanto as transferências legais 
da União e do Estado;

II- projetada, no concernente a tributos e outras receitas arrecadadas 
diretamente pelo Município, com base em projeções a serem realiza-
das, considerando-se os efeitos de alterações na legislação, variação 
do índice de preços, crescimento econômico ou qualquer outro fator 
relevante e serão acompanhadas do demonstrativo de evolução nos 
últimos três anos e da projeção para os dois seguintes e da metodolo-
gia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1º Não será admitida reestimativa de receita por parte do Poder Leg-
islativo, salvo erro ou omissão de ordem técnica e legal.

§ 2º As operações de crédito previstas não poderão superar o valor das 
despesas de capital constantes da Proposta Orçamentária.

Art. 3º O montante das despesas fixadas acrescido da reserva de con-
tingência não será superior ao das receitas estimadas.

Art. 4º A reserva de contingência não será inferior a 0,5% (meio por 
cento) do total da receita corrente líquida prevista e se destinará ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos.

Art. 5º A manutenção de atividades incluídas dentro da competência 
do Município, já existentes no seu território, bem como a conservação 
e recuperação de equipamentos e obras já existentes terão prioridade 
sobre ações de expansão e novas obras.

Art. 6º A conclusão de projetos em fase de execução pelo Município, 
terão preferência sobre novos projetos.

LEIS


